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CONTRATO (SISLOG)

Contrato 038/2026

CONTRATO Nº 038/2026 –
ECONOMIA
PROCESSO 202600005025282
CONTRATAÇÃO - SISLOG 121743
Contrato que entre si celebram o
Estado de Goiás, por intermédio da
SECRETARIA DE ESTADO DA
ECONOMIA, e a empresa TORINO
INFORMATICA LTDA. 

CONTRATANTE: O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, por
intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA , inscrita no CNPJ sob o nº
01.409.655/0001-80, com sede na Avenida Vereador José Monteiro,
Complexo Fazendário, Bloco B - Setor Nova Vila, Goiânia - GO - CEP 74653-900, neste
ato representada por sua titular, nos termos do art. 84-A da Lei Estadual nº
17.928/2012, incluído pela Lei Complementar nº 164, de 7 de julho de 2021, conforme
regulamento do Decreto Estadual nº 9.898/2021, Sra. RENATA LACERDA
NOLETO, portadora do CPF nº ***.770.451-**, residente e domiciliada em Goiânia –
GO;

CONTRATADA: TORINO INFORMATICA LTDA , inscrita sob o CNPJ 03.619.767/0005-
15, com sede na  Avenida 600,SN - Quadra 15 – Módulo10 – Setor Industrial -Terminal
Intermodal da Serra, no município de Serra - ES, CEP: 29.161-399, neste ato
representada na forma de seus estatutos pelo Sr. RODRIGO DO AMARAL RISSIO,
CPF nº ***.807.218-**, residente e domiciliado em Sorocaba-SP.
O presente contrato será regido pela Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e
suas alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis, pela
Instrução Normativa nº 001/2024, decorrente da Adesão à Ata de Registro de Preços
Nº 085/2025-TJMA , oriunda da licitação na modalidade Pregão Eletrônico SRP nº
90035/2025, do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, tendo em vista o que
consta o Processo Administrativo nº 202600005025282, de 30/07/2026 (processo
relacionado SEI nº 202600004058707), decorrente de e em observância ao disposto
na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislações aplicadas à matéria,
conforme cláusulas e condições seguintes:
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO

1.1. Aquisição de monitores 27” UHD, conforme especificação e quantidades
constantes no Termo de Referência e proposta de preço apresentada.

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO QUANT
VALOR

UNITÁRIO TOTAL

01
Monitor 27” UHD

Marca: AOC U27P2
GARANTIA 60 MESES

14 R$ 1.676,00 R$ 23.464,00

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

1. Tamanho da tela de 27” (vinte e sete polegadas).
2. Painel tipo IPS.
3. Resolução de, no mínimo, 4k (3840 x 2160 pixels).
4. Taxa de atualização de 60Hz.
5. Contraste de 1.000:1 ou superior.
6. Tempo de resposta máximo de 8 ms.
7. Capacidade de brilho de, no mínimo, 350cd/m².
8. Gama de cores: sRGB 99%.
9. Ajuste de inclinação, altura e rotação.
10. Ajuste de altura de, no mínimo, 15cm (quinze centímetros).
11. Ajuste de rotação de, no mínimo, 90º (noventa graus).
12. Deve possuir tratamento antirreflexivo.
13. Interfaces de Conexão: a) No mínimo, 01 (uma) x HDMI 2.0. b) No mínimo, 01
(uma) x DisplayPort. c) No mínimo, 04 (quatro) x USB 3.2 de 1ª geração.
14. Deve possuir fonte de alimentação interna (100-240V/automático).
15. O monitor deverá estar acompanhado de todos os cabos necessários para
conexão com o microcomputador e cabo de alimentação no padrão NBR14136.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir de
sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e contagem do
prazo a partir do dia subsequente, em conformidade com o disposto nos arts. 94 e 183
da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

3.1. O regime de execução será por empreitada por preço unitário.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR

4.1. O valor total para o objeto deste Contrato é de R$ 23.464,00 (vinte e três mil,
quatrocentos e sessenta e quatro reais), incluído no mesmo todas as despesas e
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custos, diretos e indiretos, incidentes sobre o objeto fornecido, conforme Nota de
Empenho nº 2026.1701.057.00020.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste Contrato
correrão à Dotação Orçamentária seguinte:

Unidade
Orçamentária 1701 - GAB. SECRETÁRIO DE ESTADO DA ECONOMIA

Função 4 - ADMINISTRAÇÃO

Subfunção 122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL
Programa 4200 - GESTÃO E MANUTENÇÃO

Ação 4243 - GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES

Fonte 15000100 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS -
RECEITAS ORDINÁRIAS

Natureza de
Despesa 4.4.90.52.11 - Equipamentos de Tecnologia da Informação

 
5.2. A Nota fiscal deverá ser emitida em nome da SECRETARIA DE ESTADO DA
ECONOMIA, CNPJ: 01.409.655/0001-80, conforme Nota de Empenho.

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO

6.1. A contratação seguirá o modelo de execução detalhado abaixo, que estabelece as
etapas e responsabilidades para a aquisição e garantia do objeto, visando garantir a
eficiência, transparência e cumprimento dos objetivos do contrato.
6.2. Entrega do objeto

6.2.1. A CONTRATADA realizará a entrega do objeto em conformidade com as
especificações técnicas e demais condições estabelecidas no Termo de Referência.
6.3. Testes de Funcionamento

6.3.1. Após o recebimento do objeto, o CONTRATANTE realizará testes em cada
dispositivo para verificar o seu funcionamento e certificar a ausência de defeitos de
fabricação.
6.4. Garantia dos Equipamentos

6.4.1. A garantia dos dispositivos será fornecida pelo fornecedor dos itens, devendo a
CONTRATADA fornecer suporte para acionar a garantia conforme necessário.
6.5. Monitoramento da Garantia

6.5.1. Será realizado o monitoramento do período de garantia e qualquer problema
será acompanhado e gerenciado de acordo com as regras estabelecidas no Termo de
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Referência.
6.6. Atualizações e Manutenções

6.6.1. Durante todo período de garantia, deverão ser fornecidas atualizações de
software e manutenções preventivas conforme necessário.
6.7. Mecanismos formais de comunicação

6.7.1. Sempre que se exigir, a comunicação entre o Gestor ou Fiscal do Contrato e a
CONTRATADA deverá ser formal, considerando-se como documentos formais, além de
documentos do tipo ofício, as comunicações por correio eletrônico e/ou por software
de gestão de contratos.
6.7.2 O Gestor ou Fiscal do Contrato e a CONTRATADA responderão todas as questões
sobre o contrato a ser firmado, procurando solucionar todos os problemas que
surgirem, dentro dos limites legais e da razoabilidade.
6.7.3 São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre o
CONTRATANTE e a CONTRATADA, os seguintes:
a – Sistema de abertura de chamados;
b – E-mails;
c – Ordem de Serviço;
d – Ata de Reunião;
e – Ofício

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO

7.1. Os dispositivos deverão atender todas as especificações técnicas contidas no
Termo de Referência e deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE, na Gerência
de Apoio Administrativo e Logístico - Setor de Almoxarifado e Patrimônio da Secretaria
de Estado da Economia de Goiás, situada à Avenida Vereador José Monteiro, nº 2233,
Bloco F, Setor Nova Vila, CEP: 74.653-900, Goiânia/GO. A Contratada deverá fazer
agendamento prévio pelo telefone (62) 3269-6209, no horário das 09h às 17h, junto à
Coordenação de Instalação e Manutenção de Computadores, que será responsável
pelo acompanhamento, verificação das características técnicas e aceite dos
equipamentos a serem entregues pela Contratada.
7.2. A contratada fornecerá o objeto em até 45 (quarenta e cinco) dias corridos,
contados a partir da ordem de fornecimento realizada pelo fiscal do contrato.
7.3. Recebimento do objeto:
a) Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
acompanhado da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.
b) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez)
dias úteis, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
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c) O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.
c.1) O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
d) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
e) O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não
será computado para os fins do recebimento definitivo.
f) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.
7.4. A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste
na verificação dos critérios relacionados a seguir:
7.4.1. Todos os dispositivos fornecidos deverão ser novos (incluindo todos os
acessórios e componentes presentes nos produtos), de primeiro uso (sem sinais de
utilização anterior) e não recondicionados.
7.4.2. Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades
deverão ser compatíveis entre si, sem a utilização de adaptadores, frisagens, pinturas,
usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer
outros procedimentos não previstos nas especificações técnicas ou, ainda, com
emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente o produto ou
suas partes que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis.
7.4.3. Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverá(ão) estar
instalado(s) de forma organizada e livres de pressões ocasionados por outros
componentes ou cabos, que possam causar desconexões, instabilidade, ou
funcionamento inadequado.
7.4.4. Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com
sinais claros de oxidação, danos físicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste,
mesmo sendo o componente ou acessório considerado como novos pelo fornecedor
dos produtos.
7.4.5. Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não
poderão estar fora de linha comercial, considerando a data de LICITAÇÃO (abertura
das propostas). Os produtos devem ser fornecidos completos e prontos para a
utilização, com todos os acessórios, componentes, cabos etc.
7.4.6. O modelo do produto ofertado pelo licitante deverá estar em fase de produção
pelo fabricante (no Brasil ou no exterior), sem previsão de encerramento de produção,
até a data de entrega da proposta.
7.4.7. O Contratante poderá optar por avaliar a qualidade de todos os dispositivos ou
uma amostra dos dispositivos, atentando para a inclusão nos autos do processo
administrativo de todos os documentos que evidenciem a realização dos testes de
aceitação em cada dispositivo selecionado, para posterior rastreabilidade.
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7.4.8. Só haverá o recebimento definitivo, após a análise da qualidade dos bens e/ou
serviços, em face da aplicação dos critérios de aceitação, resguardando-se ao
Contratante o direito de não receber o OBJETO cuja qualidade seja comprovadamente
baixa ou em desacordo com as especificações definidas no Termo de Referência –
situação em que poderão ser aplicadas à CONTRATADA as penalidades previstas em
lei, no Termo de Referência e neste CONTRATO. Quando for o caso, a empresa será
convocada a refazer todos os serviços rejeitados, sem custo adicional.
7.5. Procedimentos de Teste e Inspeção:
7.5.1 Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de
elaboração dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo:
a) Testes de conexão com com computadores ora em uso no âmbito da Secretaria de
Estado da Economia.
b) Testes de funcionamento do driver e software e compatibilidade com o Sistema
Operacional Windows 10 ou superior.
7.6. Níveis Mínimos de Serviço Exigidos
7.6.1 Os níveis mínimos de serviço são indicadores mensuráveis estabelecidos pelo
Contratante para aferir objetivamente os resultados pretendidos com a contratação.
Será considerado para a presente contratação o seguinte indicador:

IAE – INDICADOR DE ATRASO NO FORNECIMENTO DO OBJETO

Tópico Descrição

Finalidade Medir o tempo de atraso na entrega dos produtos e
serviços constantes na Ordem de Fornecimento de Bens.

Meta a cumprir IAE < = 0
A meta definida visa garantir a entrega dos
produtos e serviços constantes nas Ordens
de Fornecimento de Bens dentro do prazo
previsto.

Instrumento de medição OFB, Termo de Recebimento Provisório (TRP)

Forma de
acompanhamento

A avaliação será feita conforme linha de base do
cronograma registrada na OFB.

Será subtraída a data de entrega dos produtos da OFB
(desde que o fiscal técnico reconheça aquela data, com
registro em Termo de Recebimento Provisório) pela data
de início da execução da OFB.

Periodicidade Para cada Ordem de Fornecimento de Bens encerrada e
com Termo de Recebimento Definitivo.
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Mecanismo de Cálculo
(métrica)

IAE = TEX – TEST

Onde:

IAE – Indicador de Atraso de Entrega da OFB;

TEX – Tempo de Execução – corresponde ao período de
execução da OFB, da sua data de início até a data de
entrega dos produtos da OFB. A data de início será
aquela constante na OFB; caso não esteja explícita, será
o primeiro dia útil após a emissão da OFB. A data de
entrega da OFB deverá ser aquela reconhecida pelo
fiscal técnico, conforme critérios constantes no Termo de
Referência. Para os casos em que o fiscal técnico rejeita
a entrega, o prazo de execução da OFB continua a
correr, findando-se apenas quanto à Contratada entrega
os produtos da OFB e haja aceitação por parte do fiscal
técnico.

TEST – Tempo Estimado para a execução da OFB –
constante na OFB, conforme estipulado no Termo de
Referência.

Observações

Obs1: Serão utilizados dias corridos na medição.

Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade
serão considerados como dias corridos no cômputo do
indicador.

Início de Vigência A partir da emissão da OFB.

Faixas de ajuste no
pagamento e Sanções

Para valores do indicador IAE:

Menor ou igual a 0 – Pagamento integral da OFB;

De 1 a 60 – aplicar-se-á glosa de 0,1666% por dia de
atraso sobre o valor da OFB ou fração em atraso.

Acima de 60 – aplicar-se-á glosa de 10% bem como
multa de 2% sobre o valor OFB ou fração em atraso.

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

8.1 O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da CONTRATADA,
por Ordem Bancária, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da finalização
da liquidação da despesa, quando mantidas as mesmas condições iniciais de
habilitação, cumpridos os seguintes requisitos:
a) Apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão
(nota fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para
com as fazendas Federal, Estadual e Municipal; da regularidade relativa à Seguridade
Social; do certificado de regularidade do FGTS e da Certidão Negativa de Débitos

Contrato (SISLOG) - 038/2026 - TORINO (96752001)         SEI 202600005025282 / pg. 7



Trabalhistas – CNDT, emitida pela justiça do Trabalho.
8.2 O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto,
desde que não se verifique defeito ou imperfeições.
8.3 A Nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no edital, no termo de
referência ou com qualquer circunstância que desaconselha o pagamento será
devolvida à CONTRATADA com a interrupção do prazo previsto para pagamento. A
nova contagem do prazo será iniciada a partir da respectiva regularização.
8.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a LICITANTE vencedora
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os
encargos moratórios devidos pela Contratante, entre a data acima referida e a
correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura será calculado por meio da
aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso
I = i/365I = 0,06/365I = 0,00016438
Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%
8.5 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira e documentação. Esse fato não será gerador
de direito a reajuste de preços ou a atualização monetária.
8.6 A Contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os
valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.
8.7 A liquidação da despesa ocorrerá com base na verificação do cumprimento das
obrigações contratuais por parte da CONTRATADA, observando-se os termos do
contrato, a conformidade dos serviços prestados e bens fornecidos.
8.8 Recebida a nota fiscal, o fiscal do contrato deverá proceder a análise, ateste e
certificação da Nota Fiscal no SIGEF (Sistema Integrado de Planejamento e Gestão
Fiscal), observados os prazos do recebimento provisório e definitivo definidos no
Termo de Referência e contrato.
8.9 A nota fiscal deverá ser enviada para pagamento até o 7º (sétimo) dia do mês
subsequente à sua emissão, acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais e documentação
complementar, quando for o caso.
8.10 A Nota Fiscal deverá ser expedida em nome da Unidade Orçamentária que
constar na nota de empenho.
8.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇO

9.1. A Contratada renuncia, de forma expressa, irrevogável e irretratável ao direito de
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aplicação do reajuste de preços previsto na Cláusula 6 da ARP 85/2025/TJMA em
relação ao período transcorrido desde a data do orçamento estimado (15/04/2025).
Conforme proposto pela Contratada, os preços inicialmente contratados são fixos e
irreajustáveis pelo prazo de um ano, contado de 26/08/2026.
9.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.
9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo.
9.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
9.6. Caso o índice estabelecido seja extinto, ou de qualquer forma não possa mais ser
adotado, será utilizado o que vier a lhe substituir, de acordo com a legislação em
vigor.
9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

CLÁUSULA DEZ – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

10.1. Não será exigida garantia contratual.

CLÁUSULA ONZE – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados
pelo representante ou preposto da CONTRATADA.
11.2. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos
preestabelecidos em contrato, desde que todos os requisitos tenham sido atendidos.
11.3. Receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade com
a proposta aceita, conforme inspeções realizadas.
11.4. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.
11.5. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no
cumprimento do contrato.
11.6. Documentar as ocorrências havidas e controlar as ligações realizadas.
11.7. Comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos pela
CONTRATADA.
11.8. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais
cabíveis, quando aplicável.
11.9. Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA, quando necessário, para
conserto do objeto do contrato.
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11.10. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
fornecimento da solução de TIC.

CLÁUSULA DOZE – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Ser responsável por reparar quaisquer danos diretamente causados ao
Contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos
ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a
responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do contrato pelo
Contratante.
12.2. Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais, resultantes da execução do contrato.
12.3. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por
lei e no Termo de Referência.
12.4. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de
Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual.
12.5. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pelo Contratante,
cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em
qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão.
12.6. Entregar os produtos constantes do Termo de Referência e executar todos os
serviços respeitando, sempre, as normas da ABNT, bem como as portarias do
INMETRO, em vigor, no que couber.
12.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990).
12.8. Comprovar a origem dos bens importados oferecidos e a quitação dos tributos
de importação a eles referentes, se houver, que deve ser apresentada no momento da
entrega do objeto, sob pena de rescisão contratual e multa.

CLÁUSULA TREZE – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, a
CONTRATADA:
13.1.1. Será sancionada com advertência, quando der causa à inexecução parcial do
contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
13.1.2. Ficará impedida de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta da Contratante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, sem prejuízo das
demais cominações legais e contratuais, a licitante ou CONTRATADA que enquadrar-
se nas condutas a seguir enumeradas, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, considerando-se, na dosimetria da pena, os princípios da
legalidade, da proporcionalidade e da razoabilidade:
I – dar causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
II – dar causa à inexecução total do contrato.
III – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do contrato sem
motivo justificado
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13.1.3. Será declarada inidônea para licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos
e máximo de seis anos, considerando-se, na dosimetria da pena, os princípios da
legalidade, da proporcionalidade e da razoabilidade, quando praticar as seguintes
infrações:
I – aquelas previstas para a sanção de impedimento de licitar e contratar, quando se
justificar imposição de penalidade mais grave;
II – apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
III – praticar ato fraudulento na execução do contrato;
IV – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
V – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.1.4. A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade será precedida da análise
jurídica prevista no § 6º do art. 156 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, e deverá
seguir os trâmites descritos no art. 6º da Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de
2024.
13.1.5. A multa moratória e a sanção pecuniária que serão impostas à CONTRATADA
que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, porém com
atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais:
I – 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato, pelo 1º (primeiro) dia
de atraso;
II – 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 30º (trigésimo) dia
de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade
com o prazo previsto no contrato;
III – 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º (trigésimo primeiro) e até o
45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela
executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato;
IV – após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a unidade gestora do contrato
deve notificar o contratado e, considerando as eventuais justificativas apresentadas,
avaliar em manifestação fundamentada se persiste o interesse em manter a
contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la.
13.1.6. O valor final apurado para a sanção de multa, calculada na forma do edital ou
do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a
30% (trinta por cento) do valor do contrato e poderá ser aplicada ao responsável por
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133, de 1º de
abril de 2021.
13.1.7. Considera-se atraso injustificado a não apresentação pela CONTRATADA de
argumentos e documentos capazes de motivar o descumprimento do prazo
estabelecido no contrato para a entrega ou a prestação do serviço.
13.1.8. A aplicação de multa de mora não impedirá que o CONTRATANTE a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação
cumulada de outras sanções previstas no contrato e na Resolução - GP nº. 83, de 13
de agosto de 2024.
13.1.9. Caso a CONTRATADA entregue parte do objeto em atraso e não cumpra o
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restante da obrigação, será aplicada a penalidade de multa moratória a ser calculada
sobre a parcela entregue em atraso, e aplicada a penalidade de multa compensatória
a ser calculada sobre a parcela não entregue.
13.1.10. Observada a ordem abaixo estabelecida, o valor da multa aplicada será:
I – descontado dos pagamentos devidos pela Administração;
II – recolhido à conta bancária informada à CONTRATADA pela CONTRATANTE,
mediante apresentação do respectivo comprovante;
III – descontado do valor da garantia prestada.
13.1.11. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela
CONTRATADA ao CONTRATANTE, conforme disposto no art. 21, §1º e 2º, da Resolução
- GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024 e havendo garantia prestada na forma do art. 96
da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, será a seguradora ou a fiadora notificada para
proceder com o pagamento dos valores devidos ou, conforme o caso, será levantado o
valor caucionado ou serão resgatados os títulos da dívida pública.
13.1.12. A multa compensatória será imposta à CONTRATADA que executar
parcialmente o objeto contratado ou não o executar, situação em que restará
configurada, respectivamente, a inexecução parcial e a inexecução total do contrato,
podendo, nesses casos, a CONTRATANTE rescindir unilateralmente o contrato,
observando-se o disposto nos arts. 137 e seguintes da Lei 14.133, de 1º de abril de
2021.
13.1.13. Caso o atraso na execução do objeto alcance 45 (quarenta e cinco) dias
corridos, a unidade gestora do contrato deve notificar a Contratada e, considerando as
eventuais justificativas apresentadas, avaliar em manifestação fundamentada se
persiste o interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la,
devendo instruir os autos para análise e deliberação da CONTRATANTE.
13.1.14. A inexecução parcial do objeto do contrato implica a aplicação de multa no
percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela não cumprida, nos
termos definidos neste contrato, com os parâmetros estabelecidos no art. 156, da Lei
14.133, de 1º de abril de 2021 e § 1º do art. 3º da Resolução -GP nº. 83, de 13 de
agosto de 2024.
13.1.15. A inexecução total do objeto do contrato implica a aplicação de multa no
percentual de 30% (trinta por cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato,
nos termos definidos no edital ou no contrato, com os parâmetros estabelecidos no
art. 156, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e § 1º do art. 3º da Resolução -GP nº.
83, de 13 de agosto de 2024.
13.1.16. As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão
cumuladas, situação que não se confunde com a descrita no § 4º do art. 20 da
Resolução -GP nº. 83, 13 de agosto de 2024.
13.1.17. A CONTRATANTE exigirá o pagamento do valor fixado a título de multa
compensatória independentemente da demonstração de prejuízos, nos termos do art.
416 do Código Civil.
13.1.18. A aplicação da multa compensatória não obsta a apuração e cobrança de
eventuais perdas e danos decorrentes do descumprimento do contrato.
13.1.19. A penalidade de multa compensatória poderá ser aplicada cumulativamente
com as sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156 Lei 14.133, de 1º
de abril de 2021 e do art. 3º da Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024,
observadas as ressalvas do Art. 162, parágrafo único, da Lei 14.133, de 1º de abril de
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2021 e §3º e 4º do art. 20, da Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024.
13.1.20. A aplicação das sanções será precedida de regular instrução de processo de
responsabilização, constituído e conduzido em observância às regras dispostas na Lei
14.133, de 1º de abril de 2021 e Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.1.21. Conforme Decreto estadual/GO nº 9.142, de 2018, serão inscritas no CADIN
ESTADUAL, as pessoas físicas ou jurídicas, que tenham sido impedidas de licitar e
contratar ou declaradas inidôneas de licitar e contratar com a Administração Pública,
em decorrência da aplicação de sanções previstas na legislação pertinente a licitações
e contratos administrativos.

CLÁUSULA QUATORZE – DA GARANTIA

14.1. Os equipamentos deverão ser fornecidos com GARANTIA TÉCNICA do
FABRICANTE pelo período de, no mínimo, 60 (sessenta) meses, contemplando serviço
de suporte e assistência técnica no local (on-site) e manutenção corretiva,
compreendendo a substituição e reposição de componentes, periféricos e peças. 
14.2. O prazo de garantia será contado a partir da data de emissão do documento
"TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO" dos bens.
14.3. A garantia dos equipamentos deve ser provida pelo FABRICANTE dos
equipamentos, e não pela CONTRATADA. Somente será aceito o provimento de
garantia de forma direta pela CONTRATADA nos casos em que, ela própria, for a
FABRICANTE dos equipamentos adquiridos.
14.4. O serviço de assistência técnica em GARANTIA deve cobrir todos os
procedimentos técnicos destinados ao reparo de eventuais falhas apresentadas nos
equipamentos, de modo a restabelecer seu normal estado de uso e dentre os quais se
incluem a substituição de peças de hardware, ajustes e reparos técnicos em
conformidade com os manuais e normas técnicas especificadas pelo FABRICANTE ou a
troca técnica (substituição) de equipamento defeituoso por outro novo (sem uso), no
mesmo modelo e padrão apresentado na PROPOSTA ou superior.
14.5. O acionamento do serviço de assistência técnica em GARANTIA deverá estar
disponível por meio de central telefônica 0800 (ou equivalente) ou diretamente via
website, ambos em língua portuguesa (Português-BR) para operacionalização da
abertura de chamados e fornecimento de número de protocolo, a fim de realizar o
acompanhamento e monitoramento das solicitações.
14.6.O atendimento deverá ocorrer em até 2 (dois) dias úteis a contar da data de
abertura do chamado, e o prazo para solução de problemas será de até 7 (sete) dias
úteis para capitais e 15 (quinze) dias úteis para demais localidades, contados após a
abertura do chamado, incluindo a troca de peças e/ou componentes mecânicos ou
eletrônicos.
14.7. Os danos provocados por imperícia ou negligência (comprovado mau uso) dos
usuários estão compreendidos na hipótese de exclusão da garantia.
14.8. Durante todo período de garantia, deverão ser fornecidas atualizações de
software e manutenções preventivas conforme necessário.

CLÁUSULA QUINZE – DA SUSTENTABILIDADE

15.1. Somente será admitida a oferta de produto que cumpra os critérios de
segurança, compatibilidade eletromagnética e eficiência energética, previstos na
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Portaria nº 170, de 2012 do INMETRO;
15.2. Somente será admitida a oferta de suprimentos de informática que não
contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva
RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo
(Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres
difenil-polibromados (PBDEs).
15.3. Por se tratar de contratação, com previsão de garantia, que se utiliza da
substituição de peças defeituosas dos equipamentos, impõe-se que a CONTRATADA
fique encarregada de promover o descarte adequado dos equipamentos e demais
materiais recolhidos, como prática de sustentabilidade na execução dos serviços,
seguindo os preceitos da Lei nº 12.305/10, que trata da Política Nacional de Resíduos
Sólidos (PNRS).

CLÁUSULA DEZESSEIS – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

16.1. A indicação da equipe de gestão e fiscalização contratual é de responsabilidade
da Contratante, por portaria específica.
16.2. Os fiscais do contrato terão competência para liquidar as faturas apresentadas
(atesto), encaminhando-as ao pagamento, notificar empresas e solicitar aplicação de
sanções.
16.3 A gestão do referido contrato ficará sob a responsabilidade da GERÊNCIA DE
SERVIÇOS, vinculada à SUPERINTENDÊNCIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO da
Contratante.
16.4 O gestor do contrato emitirá a Ordem de fornecimento de bens (OFB) para a
entrega dos bens desejados.
16.5 A Contratada deverá fornecer equipamentos com as mesmas configurações e
quantidades definidas na OFB.

CLÁUSULA DEZESSETE – DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS
PESSOAIS

17.1. As partes obrigam-se a atuar no presente Contrato, em conformidade com a
legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709, de
14 de agosto de 2018, assim como as determinações do Conselho Nacional de Justiça
e da Autoridade Nacional de Proteção de Dados.
 
CLÁUSULA DEZOITO – DA ANTICORRUPÇÃO

18.1. A CONTRATADA deverá cumprir as normas de prevenção à corrupção, previstas
na legislação brasileira, dentre elas a Lei Federal no 12.846/13 e seus regulamentos, e
se compromete, por si, a cumpri-las fielmente, e observando os princípios da
legalidade, moralidade, probidade, lealdade, confidencialidade, transparência,
eficiência e respeito aos valores preconizados na legislação aplicável.

CLÁUSULA DEZENOVE – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei n.º 14.133/2021.
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19.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizeram necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.
19.3. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da
Lei n.º 14.133/2021.

CLÁUSULA VINTE – DA SUBCONTRATAÇÃO

20.1. Não se admitirá em nenhuma hipótese a subcontratação total ou parcial do
objeto contratado, nem a transferência de qualquer das obrigações assumidas.

CLÁUSULA VINTE E UM – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

21.1. A extinção deste contrato se dará nos termos dos artigos 106, inciso III, ou 137
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
21.1.1. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, o
CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o
valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.
21.2. O contrato poderá ser extinto unilateralmente pela Administração, nos casos de
inexecução parcial ou total do objeto, sem prejuízo da aplicação das sanções nele
previstas e em legislação específica.

CLÁUSULA VINTE E DOIS – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO

22.1. O presente contrato tem fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de
Abril de 2021.
22.2. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente
contrato e aos documentos que integram o Processo Administrativo e que são partes
integrantes deste contrato, independente de transcrição, o Edital PE SRP 90035/2025,
o Termo de Referência, a ata de registro de preço e a Proposta de Preços da
CONTRATADA.

CLÁUSULA VINTE E TRÊS – DOS CASOS OMISSOS

23.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VINTE E QUATRO – DA PUBLICAÇÃO

24.1. O CONTRATANTE providenciará a divulgação dos extratos de termos dos
contratos e respectivos aditivos, no Portal Nacional de Contratações Públicas, em
obediência ao disposto no art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de Abril de
2021.
24.2 Este contrato após assinado e publicado estará disponível no sítio eletrônico da
Secretaria de Estado da Economia.
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CLÁUSULA VINTE E CINCO -  DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

25.1. As controvérsias que eventualmente surgirem em relação à formalização,
execução ou encerramento deste ajuste serão submetidas à tentativa de conciliação
ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da
Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei Federal n° 9.307, de 23 de setembro
de 1996 e da Lei Complementar Estadual/GO n° 144, de 24 de julho de 2018.

CLÁUSULA VINTE E SEIS – DO FORO

26.1. Elegem as partes contratantes o Foro da cidade de Goiânia - GO, para dirimir
todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais,
assinam o presente Contrato de inteiro teor.

 

Pela CONTRATANTE:

RENATA LACERDA NOLETO
Secretária de Estado da Economia

 

Pela CONTRATADA:
 

 
RODRIGO DO AMARAL RISSIO

TORINO INFORMATICA LTDA
 

GOIANIA, aos 06 dias do mês de outubro de 2026.
 

Documento assinado eletronicamente por RODRIGO DO AMARAL RISSIO,
Usuário Externo, em 06/10/2026, às 13:08, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por RENATA LACERDA NOLETO,
Secretário (a) de Estado, em 09/10/2026, às 16:02, conforme art. 2º, § 2º, III,
"b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código
verificador 96752001 e o código CRC 36DB0027.
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GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS
AVENIDA AVENIDA VEREADOR JOSE MONTEIRO , COMPLEXO FAZENDÁRIO ,

BLOCO B - Bairro SETOR NOVA VILA - GOIANIA - GO - CEP 74653-900 - (62)3269-
2068.

 

Referência: Processo nº 202600005025282 SEI 96752001
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